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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2014  

 

Institui a Política Nacional de 

Participação Social - PNPS e o 
Sistema Nacional de 

Participação Social - SNPS, e dá 
outras providências. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Participação Social 

- PNPS, com o objetivo de fortalecer e articular as instâncias 

democráticas de diálogo e a atuação conjunta entre a administração 

pública federal e a sociedade civil. 

Parágrafo único.  Na formulação, execução e avaliação de 

programas e políticas públicas serão considerados os objetivos e as 

diretrizes da PNPS. 

Art. 2º Para os fins desta Lei considera-se: 

I - sociedade civil - o cidadão, os coletivos, os movimentos 

sociais institucionalizados ou não institucionalizados, suas redes e 

organizações; 

II - conselho de políticas públicas - instância colegiada 

temática permanente, instituída por ato normativo, de diálogo entre a 

sociedade civil e o governo para promover a participação no processo 

decisório e na gestão de políticas públicas; 

III - comissão de políticas públicas - instância colegiada 

temática, instituída por ato normativo, criada para o diálogo entre a 

sociedade civil e o governo em torno de objetivo específico, com 
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prazo de funcionamento vinculado ao cumprimento de suas 

finalidades; 

IV - conferência nacional – instância de debate, de formulação 

e de avaliação sobre temas específicos e de interesse público, com 

participação paritária de representantes do governo e da sociedade 

civil, podendo contemplar etapas estaduais, distrital, municipais ou 

regionais, para propor diretrizes e ações acerca do tema tratado; 

V - ouvidoria pública federal - instância de controle e 

participação social responsável pelo tratamento das reclamações, 

solicitações, denúncias, sugestões e elogios relativos às políticas e 

aos serviços públicos, prestados sob qualquer forma ou regime, com 

vistas ao aprimoramento da gestão pública; 

VI - mesa de diálogo - mecanismo de debate e de negociação 

com a participação dos setores da sociedade civil e do governo 

diretamente envolvidos no intuito de prevenir, mediar e solucionar 

conflitos sociais; 

VII - fórum interconselhos - mecanismo para o diálogo entre 

representantes dos conselhos e comissões de políticas públicas, no 

intuito de acompanhar as políticas públicas e os programas 

governamentais, formulando recomendações para aprimorar sua 

intersetorialidade e transversalidade; 

VIII - audiência pública - mecanismo participativo de caráter 

presencial, consultivo, aberto a qualquer interessado, com a 

possibilidade de manifestação oral dos participantes, cujo objetivo é 

aprofundar o debate sobre o tema em pauta e subsidiar decisões 

governamentais; 

IX - consulta pública - mecanismo participativo, a se realizar 

em prazo definido, de caráter consultivo, aberto a qualquer 

interessado, que visa a receber contribuições por escrito da sociedade 

civil sobre determinado assunto, na forma definida no seu ato de 

convocação; e 

X - ambiente virtual de participação social - mecanismo de 

interação social que utiliza tecnologias de informação e de 
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comunicação, em especial a internet, para promover o diálogo entre 

administração pública federal e sociedade civil. 

Parágrafo Primeiro: As definições previstas nesta Lei não 

implicam na desconstituição ou alteração de conselhos, comissões e 

demais instâncias de participação social já instituídos no âmbito do 

governo federal. 

Parágrafo Segundo: Os conselhos, comissões e demais 

instâncias de participação social já instituídos no âmbito do governo 

federal deverão se adequar aos dispositivos desta lei. 

Art. 3º São diretrizes gerais da PNPS: 

I - reconhecimento da participação social como direito do 

cidadão e expressão de sua autonomia; 

II - complementariedade, transversalidade e integração entre 

mecanismos e instâncias da democracia representativa, participativa 

e direta; 

III - solidariedade, cooperação e respeito à diversidade de 

etnia, raça, cultura, geração, origem, sexo, orientação sexual, religião 

e condição social, econômica ou de deficiência, para a construção de 

valores de cidadania e de inclusão social; 

IV - direito à informação, à transparência e ao controle social 

nas ações públicas, com uso de linguagem simples e objetiva, 

consideradas as características e o idioma da população a que se 

dirige; 

V - valorização da educação para a cidadania ativa; 

VI - autonomia, livre funcionamento e independência das 

organizações da sociedade civil; e 

VII - ampliação dos mecanismos de controle social. 

Art. 4º São objetivos da PNPS, entre outros: 

I - consolidar a participação social como método de governo; 
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II - promover a articulação das instâncias e dos mecanismos 

de participação social; 

III - aprimorar a relação do governo federal com a sociedade 

civil, respeitando a autonomia das partes; 

IV - promover e consolidar a adoção de mecanismos de 

participação social nas políticas e programas de governo federal; 

V - desenvolver mecanismos de participação social nas etapas 

do ciclo de planejamento e orçamento; 

VI - incentivar o uso e o desenvolvimento de metodologias que 

incorporem múltiplas formas de expressão e linguagens de 

participação social, por meio da internet, com a adoção de 

tecnologias livres de comunicação e informação, especialmente, 

softwares e aplicações, tais como códigos fonte livres e auditáveis, ou 

os disponíveis no Portal do Software Público Brasileiro; 

VII - desenvolver mecanismos de participação social acessíveis 

aos grupos sociais historicamente excluídos e aos vulneráveis; 

VIII - incentivar e promover ações e programas de apoio 

institucional, formação e qualificação em participação social para 

agentes públicos e sociedade civil; e 

IX - incentivar a participação social nos entes federados. 

Art. 5º Os órgãos e entidades da administração pública federal 

direta e indireta deverão considerar as instâncias e os mecanismos de 

participação social, previstos nesta Lei, para a formulação, a 

execução, o monitoramento e a avaliação de seus programas e 

políticas públicas. 

Parágrafo Único: Os órgãos e entidades referidos no caput 

elaborarão, anualmente, relatório de implementação da PNPS no 

âmbito de seus programas e políticas setoriais, que deverão ser 

amplamente divulgados pela Secretaria-Geral da Presidência da 

República. 
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Art. 6º São instâncias e mecanismos de participação social, 

sem prejuízo da criação e do reconhecimento de outras formas de 

diálogo entre administração pública federal e sociedade civil: 

I - conselho de políticas públicas; 

II - comissão de políticas públicas; 

III - conferência nacional; 

IV - ouvidoria pública federal; 

V - mesa de diálogo; 

VI - fórum interconselhos; 

VII - audiência pública; 

VIII - consulta pública; e 

IX - ambiente virtual de participação social. 

Art. 7º O Sistema Nacional de Participação Social – SNPS será 

integrado pelas instâncias de participação social previstas nos incisos 

I a IV do art. 6º desta Lei, sem prejuízo da integração de outras 

formas de diálogo entre a administração pública federal e a sociedade 

civil. 

Parágrafo único: É da competência do SNPS a elaboração de 

seu regimento interno, no qual será estipulada a forma de 

coordenação e eleição de representantes do SNPS. 

Art. 8º Compete à Secretaria-Geral da Presidência da 

República: 

I - acompanhar a implementação da PNPS nos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta e indireta; 

II - orientar a implementação da PNPS e do SNPS nos órgãos e 

entidades da administração pública federal direta e indireta; 
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III - realizar estudos técnicos e promover avaliações e 

sistematizações das instâncias e dos mecanismos de participação 

social definidos nesta Lei; 

IV - realizar audiências e consultas públicas sobre aspectos 

relevantes para a gestão da PNPS e do SNPS; e 

V - propor pactos para o fortalecimento da participação social 

aos demais entes da federação. 

Art.9º. Ressalvado o disposto em lei, na constituição de novos 

conselhos de políticas públicas e na reorganização dos já constituídos 

devem ser observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - presença de representantes eleitos ou indicados pela 

sociedade civil, garantindo-se a paridade em relação aos 

representantes governamentais; 

II - definição, com consulta prévia à sociedade civil, de suas 

atribuições, competências e natureza; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da 

sociedade civil; 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de 

seus membros; 

V - rotatividade dos representantes da sociedade civil; 

VI - compromisso com o acompanhamento dos processos 

conferenciais relativos ao tema de sua competência; e 

VII - publicidade de seus atos. 

§ 1º A participação dos membros no conselho é considerada 

prestação de serviço público relevante, não remunerada. 

§ 2º A publicação das resoluções de caráter normativo dos 

conselhos de natureza deliberativa vincula-se à análise de legalidade 

do ato pelo órgão jurídico competente, em acordo com o disposto na 

Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993. 
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§ 3º A rotatividade das entidades e de seus representantes 

nos conselhos de políticas públicas deve ser assegurada mediante a 

recondução limitada a lapso temporal determinado na forma dos seus 

regimentos internos, sendo vedadas três reconduções consecutivas. 

§ 4º A participação de dirigente ou membro de organização da 

sociedade civil que atue em conselho de política pública não configura 

impedimento à celebração de parceria com a administração pública. 

§ 5º Na hipótese de parceira que envolva transferência de 

recursos financeiros de dotações consignadas no fundo do respectivo 

conselho, o conselheiro ligado à organização que pleiteia o acesso ao 

recurso fica impedido de votar nos itens de pauta que tenham 

referência com o processo de seleção, monitoramento e avaliação da 

parceria. 

Art. 10.  Nas comissões de políticas públicas devem ser 

observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - presença paritária de representantes eleitos ou indicados 

pela sociedade civil; 

II - definição de prazo, tema e objetivo a ser atingido; 

III - garantia da diversidade entre os representantes da 

sociedade civil; 

IV - estabelecimento de critérios transparentes de escolha de 

seus membros; e 

V - publicidade de seus atos. 

Art. 11.  As conferências nacionais devem observar, no 

mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, 

especificando seus objetivos e etapas; 

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

S
F

/
1

4
5

5
3

.
4

7
4

6
3

-
5

6



 

 
Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues – Anexo II – Ala Senador Teotônio Vilela – Gabinete 17 

Tel.: (61) 3303-6568 – CEP 70165-900 – Brasília-DF – e-mail: randolfe.rodrigues@senador.gov.br 

SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador Randolfe Rodrigues 

 

 

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a 

designação dos delegados governamentais e para a escolha dos 

delegados da sociedade civil; 

IV - integração entre etapas municipais, estaduais, regionais, 

distrital e nacional, quando houver; 

V - disponibilização prévia dos documentos de referência e 

materiais a serem apreciados na etapa nacional; 

VI - definição dos procedimentos metodológicos e pedagógicos 

a serem adotados nas diferentes etapas; 

VII - publicidade de seus resultados; 

VIII - determinação do modelo de acompanhamento de suas 

resoluções; e 

IX - periodicidade mínima bianual de sua realização, 

considerando o calendário de outros processos conferenciais. 

Parágrafo único.  As conferências nacionais serão convocadas 

por ato normativo específico. 

Art. 12.  As ouvidorias devem observar as diretrizes da 

Ouvidoria-Geral da União da Controladoria-Geral da União nos termos 

do art. 14, caput, inciso I, do Anexo I ao Decreto nº 8.109, de 17 de 

setembro de 2013. 

Art. 13.  As mesas de diálogo devem observar, no mínimo, as 

seguintes diretrizes: 

I - participação das partes afetadas; 

II - envolvimento dos representantes da sociedade civil na 

construção da solução do conflito; 

III - prazo definido de funcionamento; e 

IV - acompanhamento da implementação das soluções 

pactuadas e obrigações voluntariamente assumidas pelas partes 

envolvidas. 
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Parágrafo único.  As mesas de diálogo criadas para o 

aperfeiçoamento das condições e relações de trabalho deverão, 

preferencialmente, ter natureza tripartite, de maneira a envolver 

representantes dos empregados, dos empregadores e do governo. 

Art. 14.  Os fóruns interconselhos devem observar, no mínimo, 

as seguintes diretrizes: 

I - definição da política ou programa a ser objeto de debate, 

formulação e acompanhamento; 

II - definição dos conselhos e organizações da sociedade civil a 

serem convidados pela sua vinculação ao tema; 

III - produção de recomendações para as políticas e 

programas em questão; e 

IV - publicidade das conclusões. 

Art. 15.  As audiências públicas devem observar, no mínimo, 

as seguintes diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, 

especificado seu objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - livre acesso aos sujeitos afetados e interessados; 

III - sistematização das contribuições recebidas; 

IV - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados, e a 

disponibilização do conteúdo dos debates; e 

V - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

Art. 16.  As consultas públicas devem observar, no mínimo, as 

seguintes diretrizes: 

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, 

especificando seu objeto, metodologia e o momento de realização; 

II - disponibilização prévia e em tempo hábil dos documentos 

que serão objeto da consulta em linguagem simples e objetiva, e dos 
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estudos e do material técnico utilizado como fundamento para a 

proposta colocada em consulta pública e a análise de impacto 

regulatório, quando houver; 

III - utilização da internet e de tecnologias de comunicação e 

informação; 

IV - sistematização das contribuições recebidas; 

V - publicidade de seus resultados; e 

VI - compromisso de resposta às propostas recebidas. 

 Art. 17.  Na criação de ambientes virtuais de participação 

social devem ser observadas, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I - promoção da participação de forma direta da sociedade civil 

nos debates e decisões do governo; 

II - fornecimento às pessoas com deficiência de todas as 

informações destinadas ao público em geral em formatos acessíveis e 

tecnologias apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

III - disponibilização de acesso aos termos de uso do ambiente 

no momento do cadastro; 

IV - explicitação de objetivos, metodologias e produtos 

esperados; 

V - garantia da diversidade dos sujeitos participantes; 

VI - definição de estratégias de comunicação e mobilização, e 

disponibilização de subsídios para o diálogo; 

VII - utilização de ambientes e ferramentas de redes sociais, 

quando for o caso; 

VIII - priorização da exportação de dados em formatos abertos 

e legíveis por máquinas; 

IX - sistematização e publicidade das contribuições recebidas; 
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X - utilização prioritária de softwares e licenças livres como 

estratégia de estímulo à participação na construção das ferramentas 

tecnológicas de participação social; e 

XI - fomento à integração com instâncias e mecanismos 

presenciais, como transmissão de debates e oferta de oportunidade 

para participação remota. 

Art. 18. O Poder Executivo deverá criar Mesa de 

Monitoramento das Demandas Sociais, instância colegiada 

interministerial responsável pela coordenação e encaminhamento de 

pautas dos movimentos sociais e pelo monitoramento de suas 

respostas. 

§ 1º As reuniões da Mesa de Monitoramento serão convocadas 

e presididas pelos representantes do SNPS, sendo convidados os 

Secretários-Executivos dos ministérios relacionados aos temas a 

serem debatidos na ocasião. 

Art. 19.  As agências reguladoras observarão, na realização de 

audiências e consultas públicas, o disposto nesta Lei, no que couber. 

Art. 20. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 pela primeira vez na história 

instaurou no Brasil mais que uma democracia representativa, mas 

uma democracia participativa, com inúmeros instrumentos de 

participação direta do cidadão, para além do voto. 

Uma das formas mais consagradas de participação social no 

país é sem dúvida através dos Conselhos. Hoje, no Brasil, no âmbito 

federal, eles são 40, integrados por 668 representantes do governo e  

818 representantes da sociedade. 
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Num estudo realizado em 2005 pela Consultoria Legislativa da 

Câmara dos Deputados foi informado, com base em dados do IBGE, 

que na totalidade das diversas instâncias da administração havia 

5.425 Conselhos de Saúde, 5.036 Conselhos de Assistência Social, 

5.010 Conselhos de Educação e 3.948 Conselhos da Criança e 

Adolescente, para citar apenas as quatro áreas com maior número de 

Conselhos. 

Assim, a intenção da apresentação deste Projeto é dar a 

oportunidade de protagonismo do Legislativo deliberar sobre uma 

forma de coordenar e sistematizar a atuação de tais conselhos, 

garantindo uma maior participação social e intervenção junto à 

Administração Pública Federal.  

Sala das Sessões, em 

 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
PSOL/AP 

 

 

S
F

/
1

4
5

5
3

.
4

7
4

6
3

-
5

6



Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR Nº 73, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1993 

Mensagem de veto 
(Vide Lei nº 8.682, de 1993) 
(Vide Lei nº 9.028, de 1996) 
(Vide Lei nº 9.366, de 1996) 
(Vide Lei nº 9.469, de 1997) 
(Vide Decreto nº 6.120, de 2007) 

Institui a Lei Orgânica da Advocacia-Geral da 
União e dá outras providências. 

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei complementar: 

TÍTULO I 

DAS FUNÇÕES INSTITUCIONAIS E DA COMPOSIÇÃO 

Capítulo I 

Das Funções Institucionais 

        Art. 1º - A Advocacia-Geral da União é a instituição que representa a União judicial e 
extrajudicialmente. 

        Parágrafo único. À Advocacia-Geral da União cabem as atividades de consultoria e 
assessoramento jurídicos ao Poder Executivo, nos termos desta Lei Complementar. 

Capítulo II 

Da Composição 

        Art. 2º - A Advocacia-Geral da União compreende: 

        I - órgãos de direção superior: 

        a) o Advogado-Geral da União; 

        b) a Procuradoria-Geral da União e a da Fazenda Nacional; 

        c) Consultoria-Geral da União; 

        d) o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União; e 

        e) a Corregedoria-Geral da Advocacia da União; 

        II - órgãos de execução: 

        a) as Procuradorias Regionais da União e as da Fazenda Nacional e as Procuradorias da 
União e as da Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal e as Procuradorias 
Seccionais destas;      (Vide Lei nº 9.028, de 1996) 
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%2073-1993?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep-75-Lcp-73-93.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8682.htm
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        b) a Consultoria da União, as Consultorias Jurídicas dos Ministérios, da Secretaria-Geral e 
das demais Secretarias da Presidência da República e do Estado-Maior das Forças Armadas; 

        III - órgão de assistência direta e imediata ao Advogado-Geral da União: o Gabinete do 
Advogado-Geral da União; 

        IV -  (VETADO) 

        § 1º - Subordinam-se diretamente ao Advogado-Geral da União, além do seu gabinete, a 
Procuradoria-Geral da União, a Consultoria-Geral da União, a Corregedoria-Geral da 
Advocacia-Geral da União, a Secretaria de Controle Interno e, técnica e juridicamente, a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

        § 2º - As Procuradorias Seccionais, subordinadas às Procuradorias da União e da 
Fazenda Nacional nos Estados e no Distrito Federal, serão criadas, no interesse do serviço, 
por proposta do Advogado-Geral da União. 

        § 3º - As Procuradorias e Departamentos Jurídicos das autarquias e fundações públicas 
são órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União. 

        § 4º - O Advogado-Geral da União é auxiliado por dois Secretários-Gerais: o de 
Contencioso e o de Consultoria. 

        § 5º - São membros da Advocacia-Geral da União: o Advogado-Geral da União, o 
Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-Geral da 
União, o Corregedor-Geral da Advocacia da União, os Secretários-Gerais de Contencioso e de 
Consultoria, os Procuradores Regionais, os Consultores da União, os Corregedores-Auxiliares, 
os Procuradores-Chefes, os Consultores Jurídicos, os Procuradores Seccionais, os Advogados 
da União, os Procuradores da Fazenda Nacional e os Assistentes Jurídicos. 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

Capítulo I 

Do Advogado-Geral da União 

        Art. 3º - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre 
nomeação pelo Presidente da República, dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 
notável saber jurídico e reputação ilibada. 

        § 1º - O Advogado-Geral da União é o mais elevado órgão de assessoramento jurídico do 
Poder Executivo, submetido à direta, pessoal e imediata supervisão do Presidente da 
República. 

        § 2º - O Advogado-Geral da União terá substituto eventual nomeado pelo Presidente da 
República, atendidas as condições deste artigo. 

        Art. 4º - São atribuições do Advogado-Geral da União: 

        I - dirigir a Advocacia-Geral da União, superintender e coordenar suas atividades e 
orientar-lhe a atuação; 

        II - despachar com o Presidente da República; 
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        III - representar a União junto ao Supremo Tribunal Federal; 

        IV - defender, nas ações diretas de inconstitucionalidade, a norma legal ou ato normativo, 
objeto de impugnação; 

        V - apresentar as informações a serem prestadas pelo Presidente da República, relativas 
a medidas impugnadoras de ato ou omissão presidencial; 

        VI - desistir, transigir, acordar e firmar compromisso nas ações de interesse da União, nos 
termos da legislação vigente;     (Regulamento) 

        VII - assessorar o Presidente da República em assuntos de natureza jurídica, elaborando 
pareceres e estudos ou propondo normas, medidas e diretrizes; 

        VIII - assistir o Presidente da República no controle interno da legalidade dos atos da 
Administração; 

        IX - sugerir ao Presidente da República medidas de caráter jurídico reclamadas pelo 
interesse público; 

        X - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e demais atos normativos, 
a ser uniformemente seguida pelos órgãos e entidades da Administração Federal; 

        XI - unificar a jurisprudência administrativa, garantir a correta aplicação das leis, prevenir e 
dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administração Federal; 

        XII - editar enunciados de súmula administrativa, resultantes de jurisprudência iterativa 
dos Tribunais;     (Vide Lei 9.469, 10/07/97) 

        XIII - exercer orientação normativa e supervisão técnica quanto aos órgãos jurídicos das 
entidades a que alude o Capítulo IX do Título II desta Lei Complementar; 

        XIV - baixar o Regimento Interno da Advocacia-Geral da União; 

        XV - proferir decisão nas sindicâncias e nos processos administrativos disciplinares 
promovidos pela Corregedoria-Geral e aplicar penalidades, salvo a de demissão; 

        XVI - homologar os concursos públicos de ingresso nas Carreiras da Advocacia-Geral da 
União; 

        XVII - promover a lotação e a distribuição dos Membros e servidores, no âmbito da 
Advocacia-Geral da União; 

        XVIII - editar e praticar os atos normativos ou não, inerentes a suas atribuições; 

        XIX - propor, ao Presidente da República, as alterações a esta Lei Complementar; 

        § 1º - O Advogado-Geral da União pode representá-la junto a qualquer juízo ou Tribunal. 

        § 2º - O Advogado-Geral da União pode avocar quaisquer matérias jurídicas de interesse 
desta, inclusive no que concerne a sua representação extrajudicial. 

        § 3º - É permitida a delegação das atribuições previstas no inciso VI ao Procurador-Geral 
da União, bem como a daquelas objeto do inciso XVII deste artigo, relativamente a servidores. 

Capítulo II 
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Da Corregedoria-Geral da Advocacia da União 

        Art. 5º - A Corregedoria-Geral da Advocacia da União tem como atribuições: 

        I - fiscalizar as atividades funcionais dos Membros da Advocacia-Geral da União; 

        II - promover correição nos órgãos jurídicos da Advocacia-Geral da União, visando à 
verificação da regularidade e eficácia dos serviços, e à proposição de medidas, bem como à 
sugestão de providências necessárias ao seu aprimoramento; 

        III - apreciar as representações relativas à atuação dos Membros da Advocacia-Geral da 
União; 

        IV - coordenar o estágio confirmatório dos integrantes das Carreiras da Advocacia-Geral 
da União; 

        V - emitir parecer sobre o desempenho dos integrantes das Carreiras da Advocacia-Geral 
da União submetidos ao estágio confirmatório, opinando, fundamentadamente, por sua 
confirmação no cargo ou exoneração; 

        VI - instaurar, de ofício ou por determinação superior, sindicâncias e processos 
administrativos contra os Membros da Advocacia-Geral da União. 

        Art. 6º - Compete, ainda, à Corregedoria-Geral supervisionar e promover correições nos 
órgãos vinculados à Advocacia-Geral da União. 

Capítulo III 

Do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União 

        Art. 7º - O Conselho Superior da Advocacia-Geral da União tem as seguintes atribuições: 

        I - propor, organizar e dirigir os concursos de ingresso nas Carreiras da Advocacia-Geral 
da União; 

        II - organizar as listas de promoção e de remoção, julgar reclamações e recursos contra a 
inclusão, exclusão e classificação em tais listas, e encaminhá-las ao Advogado-Geral da União; 

        III - decidir, com base no parecer previsto no art. 5º, inciso V desta Lei Complementar, 
sobre a confirmação no cargo ou exoneração dos Membros das Carreiras da Advocacia-Geral 
da União submetidos à estágio confirmatório; 

        IV - editar o respectivo Regimento Interno. 

        Parágrafo único. Os critérios disciplinadores dos concursos a que se refere o inciso I deste 
artigo são integralmente fixados pelo Conselho Superior da Advocacia-Geral da União. 

        Art. 8º - Integram o Conselho Superior da Advocacia-Geral da União: 

        I - o Advogado-Geral da União, que o preside; 

        II - o Procurador-Geral da União, o Procurador-Geral da Fazenda Nacional, o Consultor-
Geral da União, e o Corregedor-Geral da Advocacia da União; 

        III - um representante, eleito, de cada carreira da Advocacia-Geral da União, e respectivo 
suplente. 
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        § 1º - Todos os membros do Conselho Superior da Advocacia-Geral da União têm direito a 
voto, cabendo ao presidente o de desempate. 

        § 2º - O mandato dos membros eleitos do Conselho Superior da Advocacia-Geral da 
União é de dois anos, vedada a recondução. 

        § 3º - Os membros do Conselho são substituídos, em suas faltas e impedimentos, na 
forma estabelecida no respectivo Regimento Interno. 

Capítulo IV 

Da Procuradoria-Geral da União 

        Art. 9º - À Procuradoria-Geral da União, subordinada direta e imediatamente ao 
Advogado-Geral da União, incumbe representá-la, judicialmente, nos termos e limites desta Lei 
Complementar. 

        § 1º - Ao Procurador-Geral da União compete representá-la junto aos tribunais superiores. 

        § 2º - Às Procuradorias-Regionais da União cabe sua representação perante os demais 
tribunais. 

        § 3º - Às Procuradorias da União organizadas em cada Estado e no Distrito Federal, 
incumbe representá-la junto à primeira instância da Justiça Federal, comum e especializada. 

        § 4º - O Procurador-Geral da União pode atuar perante os órgãos judiciários referidos nos 
§§ 2º e 3º, e os Procuradores Regionais da União junto aos mencionados no § 3º deste artigo. 

Capítulo V 

Da Consultoria-Geral da União 

        Art. 10 - À Consultoria-Geral da União, direta e imediatamente subordinada ao Advogado-
Geral da União, incumbe, principalmente, colaborar com este em seu assessoramento jurídico 
ao Presidente da República produzindo pareceres, informações e demais trabalhos jurídicos 
que lhes sejam atribuídos pelo chefe da instituição. 

        Parágrafo único. Compõem a Consultoria-Geral da União o Consultor-Geral da União e a 
Consultoria da União. 

Capítulo VI 

Das Consultorias Jurídicas 

        Art. 11 - Às Consultorias Jurídicas, órgãos administrativamente subordinados aos 
Ministros de Estado, ao Secretário-Geral e aos demais titulares de Secretarias da Presidência 
da República e ao Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, compete, especialmente: 

        I - assessorar as autoridades indicadas no caput deste artigo; 

        II - exercer a coordenação dos órgãos jurídicos dos respectivos órgãos autônomos e 
entidades vinculadas; 

        III - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e dos demais atos 
normativos a ser uniformemente seguida em suas áreas de atuação e coordenação quando 
não houver orientação normativa do Advogado-Geral da União; 
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        IV - elaborar estudos e preparar informações, por solicitação de autoridade indicada no 
caput deste artigo; 

        V - assistir a autoridade assessorada no controle interno da legalidade administrativa dos 
atos a serem por ela praticados ou já efetivados, e daqueles oriundos de órgão ou entidade sob 
sua coordenação jurídica; 

        VI - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito do Ministério, Secretaria e Estado-
Maior das Forças Armadas: 

        a) os textos de edital de licitação, como os dos respectivos contratos ou instrumentos 
congêneres, a serem publicados e celebrados; 

        b) os atos pelos quais se vá reconhecer a inexigibilidade, ou decidir a dispensa, de 
licitação. 

Capítulo VII 

Da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

        Art. 12 - À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão administrativamente 
subordinado ao titular do Ministério da Fazenda, compete especialmente: 

        I - apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da União de natureza tributária, inscrevendo-
a para fins de cobrança, amigável ou judicial; 

        II - representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter 
tributário; 

        III -  (VETADO) 

        IV - examinar previamente a legalidade dos contratos, acordos, ajustes e convênios que 
interessem ao Ministério da Fazenda, inclusive os referentes à dívida pública externa, e 
promover a respectiva rescisão por via administrativa ou judicial; 

        V - representar a União nas causas de natureza fiscal. 

        Parágrafo único - São consideradas causas de natureza fiscal as relativas a: 

        I - tributos de competência da União, inclusive infrações à legislação tributária; 

        II - empréstimos compulsórios; 

        III - apreensão de mercadorias, nacionais ou estrangeiras; 

        IV - decisões de órgãos do contencioso administrativo fiscal; 

        V - benefícios e isenções fiscais; 

        VI - créditos e estímulos fiscais à exportação; 

        VII - responsabilidade tributária de transportadores e agentes marítimos; 

        VIII - incidentes processuais suscitados em ações de natureza fiscal. 
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        Art. 13 - A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional desempenha as atividades de 
consultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do Ministério da Fazenda e seus órgãos 
autônomos e entes tutelados. 

        Parágrafo único. No desempenho das atividades de consultoria e assessoramento 
jurídicos, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional rege-se pela presente Lei Complementar. 

        Art. 14 -  (VETADO) 

Capítulo VIII 

Do Gabinete do Advogado-Geral da União 
e da Secretaria de Controle Interno 

        Art. 15 - O Gabinete do Advogado-Geral da União tem sua competência e estrutura 
fixadas no Regimento Interno da Advocacia-Geral da União. 

        Art. 16 - A Secretaria de Controle Interno rege-se, quanto às suas competências e 
estrutura básica, pela legislação específica. 

Capítulo IX 

Dos Órgãos Vinculados 

        Art. 17 - Aos órgãos jurídicos das autarquias e das fundações públicas compete: 

        I - a sua representação judicial e extrajudicial; 

        II - as respectivas atividades de consultoria e assessoramento jurídicos; 

        III - a apuração da liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às suas 
atividades, inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial. 

        Art. 18. No desempenho das atividades de consultoria e assessoramento aos órgãos 
jurídicos das autarquias e das fundações públicas aplica-se, no que couber, o disposto no art. 
11 desta lei complementar. 

        Art. 19.  (VETADO). 

TÍTULO III 

Dos Membros Efetivos da Advocacia-Geral da União 

CAPÍTULO I 

Das Carreiras 

        Art. 20. As carreiras de Advogado da União, de Procurador da Fazenda Nacional e de 
Assistente Jurídico compõem-se dos seguintes cargos efetivos: 

        I - carreira de Advogado da União: 

        a) Advogado da União da 2a. Categoria (inicial); 

        b) Advogado da União de 1a. Categoria (intermediária); 
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        c) Advogado da União de Categoria Especial (final); 

        II - carreira de Procurador da Fazenda Nacional: 

        a) Procurador da Fazenda Nacional de 2a. Categoria (inicial); 

        b) Procurador da Fazenda Nacional de 1a. Categoria (intermediária); 

        c) Procurador da Fazenda Nacional de Categoria Especial (final); 

        III - carreira de Assistente Jurídico: 

        a) Assistente Jurídico de 2a. Categoria (inicial); 

        b) Assistente Jurídico de 1a. Categoria (intermediária); 

        c) Assistente Jurídico de Categoria Especial (final). 

        Art. 21. O ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral da União ocorre nas categorias 
iniciais, mediante nomeação, em caráter efetivo, de candidatos habilitados em concursos 
públicos, de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação. 

        § 1º - Os concursos públicos devem ser realizados na hipótese em que o número de 
vagas da carreira exceda a dez por cento dos respectivos cargos, ou, com menor número, 
observado o interesse da Administração e a critério do Advogado-Geral da União. 

        § 2º O candidato, no momento da inscrição, há de comprovar um mínimo de dois anos de 
prática forense. 

        § 3º Considera-se título, para o fim previsto neste artigo, além de outros regularmente 
admitidos em direito, o exercício profissional de consultoria, assessoria e diretoria, bem como o 
desempenho de cargo, emprego ou função de nível superior, com atividades eminentemente 
jurídicas. 

        § 4º A Ordem dos Advogados do Brasil é representada na banca examinadora dos 
concursos de ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral da União. 

        § 5º Nos dez dias seguintes à nomeação, o Conselho Superior da Advocacia-Geral da 
União deve convocar os nomeados para escolha de vagas, fixando-lhes prazo improrrogável. 

        § 6º Perde o direito à escolha de vaga o nomeado que não atender à convocação a que 
se refere o parágrafo anterior. 

        Art. 22. Os dois primeiros anos de exercício em cargo inicial das carreiras da Advocacia-
Geral da União correspondem a estágio confirmatório. 

        Parágrafo único. São requisitos da confirmação no cargo a observância dos respectivos 
deveres, proibições e impedimentos, a eficiência, a disciplina e a assiduidade. 

CAPÍTULO II 

Da Lotação e da Distribuição 

        Art. 23. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União são lotados e distribuídos pelo 
Advogado-Geral da União. 
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        Parágrafo único. A lotação de Assistente Jurídico nos Ministérios, na Secretaria-Geral e 
nas demais Secretarias da Presidência da República e no Estado-Maior das Forças Armadas é 
proposta por seus titulares, e a lotação e distribuição de Procuradores da Fazenda Nacional, 
pelo respectivo titular. 

CAPÍTULO III 

Da Promoção 

        Art. 24. A promoção de membro efetivo da Advocacia-Geral da União consiste em seu 
acesso à categoria imediatamente superior àquela em que se encontra. 

        Parágrafo único. As promoções serão processadas semestralmente pelo Conselho 
Superior da Advocacia-Geral da União, para vagas ocorridas até 30 de junho e até 31 de 
dezembro de cada ano, obedecidos, alternadamente, os critérios de antigüidade e 
merecimento. 

        Art. 25. A promoção por merecimento deve obedecer a critérios objetivos, fixados pelo 
Conselho Superior da Advocacia-Geral da União, dentre os quais a presteza e a segurança no 
desempenho da função, bem como a freqüência e o aproveitamento em cursos de 
aperfeiçoamento reconhecidos por órgãos oficiais. 

        Parágrafo único.  (VETADO) 

CAPÍTULO IV 

Dos Direitos, dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos e das Correições 

SEÇÃO I 

Dos Direitos 

        Art. 26. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União têm os direitos assegurados 
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e nesta lei complementar. 

        Parágrafo único. Os cargos das carreiras da Advocacia-Geral da União têm o vencimento 
e remuneração estabelecidos em lei própria. 

SEÇÃO II 

Dos Deveres, das Proibições e dos Impedimentos 

        Art. 27. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União têm os deveres previstos 
na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, sujeitando-se ainda às proibições e impedimentos 
estabelecidos nesta lei complementar. 

        Art. 28. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
efetivos da Advocacia-Geral da União é vedado: 

        I - exercer advocacia fora das atribuições institucionais; 

        II - contrariar súmula, parecer normativo ou orientação técnica adotada pelo Advogado-
Geral da União; 

        III - manifestar-se, por qualquer meio de divulgação, sobre assunto pertinente às suas 
funções, salvo ordem, ou autorização expressa do Advogado-Geral da União. 
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        Art. 29. É defeso aos membros efetivos da Advocacia-Geral da União exercer suas 
funções em processo judicial ou administrativo: 

        I - em que sejam parte; 

        II - em que hajam atuado como advogado de qualquer das partes; 

        III - em que seja interessado parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até 
o segundo grau, bem como cônjuge ou companheiro; 

        IV - nas hipóteses da legislação processual. 

        Art. 30. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União devem dar-se por impedidos: 

        I - quando hajam proferido parecer favorável à pretensão deduzida em juízo pela parte 
adversa; 

        II - nas hipóteses da legislação processual. 

        Parágrafo único. Nas situações previstas neste artigo, cumpre seja dada ciência, ao 
superior hierárquico imediato, em expediente reservado, dos motivos do impedimento, 
objetivando a designação de substituto. 

        Art. 31. Os membros efetivos da Advocacia-Geral da União não podem participar de 
comissão ou banca de concurso, intervir no seu julgamento e votar sobre organização de lista 
para promoção ou remoção, quando concorrer parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou 
colateral, até o segundo grau, bem como cônjuge ou companheiro. 

SEÇÃO III 

Das Correições 

        Art. 32. A atividade funcional dos membros efetivos da Advocacia-Geral da União está 
sujeita a: 

        I - correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e respectivos 
auxiliares; 

        II - correição extraordinária, também realizada pelo Corregedor-Geral e por seus 
auxiliares, de ofício ou por determinação do Advogado-Geral da União. 

        Art. 33. Concluída a correição, o Corregedor-Geral deve apresentar ao Advogado-Geral 
da União relatório, propondo-lhe as medidas e providências a seu juízo cabíveis. 

        Art. 34. Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral da Advocacia da União 
contra abuso, erro grosseiro, omissão ou qualquer outra irregularidade funcional dos membros 
da Advocacia-Geral da União. 

TÍTULO IV 

Das Citações, das Intimações e das Notificações 

        Art. 35. A União é citada nas causas em que seja interessada, na condição de autora, ré, 
assistente, oponente, recorrente ou recorrida, na pessoa: 
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        I - do Advogado-Geral da União, privativamente, nas hipóteses de competência do 
Supremo Tribunal Federal; 

        II - do Procurador-Geral da União, nas hipóteses de competência dos tribunais superiores; 

        III - do Procurador-Regional da União, nas hipóteses de competência dos demais 
tribunais; 

        IV - do Procurador-Chefe ou do Procurador-Seccional da União, nas hipóteses de 
competência dos juízos de primeiro grau. 

        Art. 36. Nas causas de que trata o art. 12, a União será citada na pessoa: 

        I - (Vetado); 

        II - do Procurador-Regional da Fazenda Nacional, nas hipóteses de competência dos 
demais tribunais; 

        III - do Procurador-Chefe ou do Procurador-Seccional da Fazenda Nacional nas hipóteses 
de competência dos juízos de primeiro grau. 

        Art. 37. Em caso de ausência das autoridades referidas nos arts. 35 e 36, a citação se 
dará na pessoa do substituto eventual. 

        Art. 38. As intimações e notificações são feitas nas pessoas do Advogado da União ou do 
Procurador da Fazenda Nacional que oficie nos respectivos autos. 

TÍTULO V 

Dos Pareceres e da Súmula da Advocacia-Geral da União 

        Art. 39. É privativo do Presidente da República submeter assuntos ao exame do 
Advogado-Geral da União, inclusive para seu parecer. 

        Art. 40. Os pareceres do Advogado-Geral da União são por este submetidos à aprovação 
do Presidente da República. 

        § 1º O parecer aprovado e publicado juntamente com o despacho presidencial vincula a 
Administração Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento. 

        § 2º O parecer aprovado, mas não publicado, obriga apenas as repartições interessadas, 
a partir do momento em que dele tenham ciência. 

        Art. 41. Consideram-se, igualmente, pareceres do Advogado-Geral da União, para os 
efeitos do artigo anterior, aqueles que, emitidos pela Consultoria-Geral da União, sejam por ele 
aprovados e submetidos ao Presidente da República. 

        Art. 42. Os pareceres das Consultorias Jurídicas, aprovados pelo Ministro de Estado, pelo 
Secretário-Geral e pelos titulares das demais Secretarias da Presidência da República ou pelo 
Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, obrigam, também, os respectivos órgãos 
autônomos e entidades vinculadas. 

        Art. 43. A Súmula da Advocacia-Geral da União tem caráter obrigatório quanto a todos os 
órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 desta lei complementar.     (Vide Lei 9.469, 
10/07/97) 
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        § 1º O enunciado da Súmula editado pelo Advogado-Geral da União há de ser publicado 
no Diário Oficial da União, por três dias consecutivos. 

        § 2º No início de cada ano, os enunciados existentes devem ser consolidados e 
publicados no Diário Oficial da União. 

        Art. 44. Os pareceres aprovados do Advogado-Geral da União inserem-se em coletânea 
denominada "Pareceres da Advocacia-Geral da União", a ser editada pela Imprensa Nacional. 

TÍTULO VI 

Das Disposições Gerais e Finais 

        Art. 45. O Regimento Interno da Advocacia-Geral da União é editado pelo Advogado-Geral 
da União, observada a presente lei complementar. 

        § 1º O Regimento Interno deve dispor sobre a competência, a estrutura e o funcionamento 
da Corregedoria-Geral da Advocacia da União, da Procuradoria-Geral da União, da 
Consultoria-Geral da União, das Consultorias Jurídicas, do Gabinete do Advogado-Geral da 
União e dos Gabinetes dos Secretários-Gerais, do Centro de Estudos, da Diretoria-Geral de 
Administração e da Secretaria de Controle Interno, bem como sobre as atribuições de seus 
titulares e demais integrantes. 

        § 2º O Advogado-Geral da União pode conferir, no Regimento Interno, ao Procurador-
Geral da União e ao Consultor-Geral da União, atribuições conexas às que lhe prevê o art. 4º 
desta lei complementar. 

        § 3º No Regimento Interno são disciplinados os procedimentos administrativos 
concernentes aos trabalhos jurídicos da Advocacia-Geral da União. 

        Art. 46. É facultado ao Advogado-Geral da União convocar quaisquer dos integrantes dos 
órgãos jurídicos que compõem a Advocacia-Geral da União, para instruções e esclarecimentos. 

        Art. 47. O Advogado-Geral da União pode requisitar servidores dos órgãos ou entidades 
da Administração Federal, para o desempenho de cargo em comissão ou atividade outra na 
Advocacia-Geral da União, assegurados ao servidor todos os direitos e vantagens a que faz jus 
no órgão ou entidade de origem, inclusive promoção. 

        Art. 48. Os cargos da Advocacia-Geral da União integram quadro próprio. 

        Art. 49. São nomeados pelo Presidente da República: 

        I - mediante indicação do Advogado-Geral da União, os titulares dos cargos de natureza 
especial de Corregedor-Geral da Advocacia da União, de Procurador-Geral da União, de 
Consultor-Geral da União, de Secretário-Geral de Contencioso e de Secretário-Geral de 
Consultoria, como os titulares dos cargos em comissão de Corregedor-Auxiliar, de Procurador 
Regional, de Consultor da União, de Procurador-Chefe e de Diretor-Geral de Administração; 

        II - mediante indicação do Ministro de Estado, do Secretário-Geral ou titular de Secretaria 
da Presidência da República, ou do Chefe do Estado-Maior das Forças Armadas, os titulares 
dos cargos em comissão de Consultor Jurídico; 

        III - mediante indicação do Ministro de Estado da Fazenda, o titular do cargo de natureza 
especial de Procurador-Geral da Fazenda Nacional. 
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        § 1º São escolhidos dentre os membros efetivos da Advocacia-Geral da União o 
Corregedor-Geral, os Corregedores-Auxiliares, os Procuradores Regionais e os Procuradores-
Chefes. 

        § 2º O Presidente da República pode delegar ao Advogado-Geral da União competência 
para prover, nos termos da lei, os demais cargos, efetivos e em comissão, da instituição. 

        Art. 50. Aplica-se ao Advogado-Geral da União, ao Procurador-Geral da União, ao 
Consultor-Geral da União, aos Consultores da União e aos Consultores Jurídicos, no que 
couber, o Capítulo IV do Título III desta lei complementar. 

        Art. 51. Aos titulares de cargos de confiança, sejam de natureza especial ou em comissão, 
da Advocacia-Geral da União, assim como aos membros efetivos desta é vedado manter, sob 
sua chefia imediata, parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral, até o segundo 
grau, bem assim como cônjuge ou companheiro. 

        Art. 52. Os membros e servidores da Advocacia-Geral da União detêm identificação 
funcional específica, conforme modelos previstos em seu Regimento Interno. 

TÍTULO VII 

Das Disposições Transitórias 

        Art. 53. É extinto o cargo de Consultor-Geral da República, de natureza especial. 

        Art. 54. É criado, com natureza especial, o cargo de Advogado-Geral da União. 

        Art. 55. São criados, com natureza especial, os cargos de Procurador-Geral da União, 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional, Consultor-Geral da União e de Corregedor-Geral da 
Advocacia da União, privativos de Bacharel em Direito, de elevado saber jurídico e reconhecida 
idoneidade, com dez anos de prática forense e maior de trinta e cinco anos. 

        Art. 56. São extintos os cargos em comissão de Procurador-Geral da Fazenda Nacional e 
de Secretário-Geral da Consultoria-Geral da República. 

        Art. 57. São criados os cargos de Secretário-Geral de Contencioso e de Secretário-Geral 
de Consultoria, de natureza especial, privativos de Bacharel em Direito que reúna as condições 
estabelecidas no art. 55 desta lei complementar.     (Vide Lei nº 9.366, 1996) 

        Art. 58. Os cargos de Consultor Jurídico são privativos de Bacharel em Direito de provada 
capacidade e experiência, e reconhecida idoneidade, que tenham cinco anos de prática 
forense. 

        Art. 59.  (VETADO). 

        Art. 60.  (VETADO). 

        Art. 61. A opção, facultada pelo § 2º do art. 29 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, aos Procuradores da República, deve ser manifestada, ao 
Advogado-Geral da União, no prazo improrrogável de quinze dias, contado da publicação da lei 
prevista no parágrafo único do art. 26 desta lei complementar. 

        Art. 62. São criados, no Quadro da Advocacia-Geral da União, seiscentos cargos de 
Advogado da União, providos mediante aprovação em concurso público, de provas e títulos, 
distribuídos entre as categorias, na forma estabelecida no Regimento Interno da Advocacia-
Geral da União.      (Vide Lei nº 9.028, de 1996) 
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        § 1º Cabe ao Advogado-Geral da União disciplinar, em ato próprio, o primeiro concurso 
público de provas e títulos, destinado ao provimento de cargos de Advogado da União de 2ª 
Categoria. 

        § 2º O concurso público a que se refere o parágrafo anterior deve ter o respectivo edital 
publicado nos sessenta dias seguintes à posse do Advogado-Geral da União. 

        Art. 63. Passam a integrar o Quadro da Advocacia-Geral da União os cargos efetivos das 
atividades-meio da Consultoria-Geral da República e seus titulares. 

        Art. 64. Até que seja promulgada a lei prevista no art. 26 desta lei complementar, ficam 
assegurados aos titulares dos cargos efetivos e em comissão, privativos de Bacharel em 
Direito, dos atuais órgãos da Advocacia Consultiva da União, os vencimentos e vantagens a 
que fazem jus. 

        Art. 65.  (VETADO). 

        Art. 66. Nos primeiros dezoito meses de vigência desta lei complementar, os cargos de 
confiança referidos no § 1º do art. 49 podem ser exercidos por Bacharel em Direito não 
integrante das carreiras de Advogado da União e de Procurador da Fazenda Nacional, 
observados os requisitos impostos pelos arts. 55 e 58, bem como o disposto no Capítulo IV do 
Título III desta lei complementar.      (Vide Lei nº 9.028, de 1996) 

        Art. 67. São interrompidos, por trinta dias, os prazos em favor da União, a partir da 
vigência desta lei complementar. 

        Parágrafo único. A interrupção prevista no caput deste artigo não se aplica às causas em 
que as autarquias e as fundações públicas sejam autoras, rés, assistentes, oponentes, 
recorrentes e recorridas, e àquelas de competência da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

        Art. 68.  (VETADO). 

        Art. 69. O Advogado-Geral da União poderá, tendo em vista a necessidade do serviço, 
designar, excepcional e provisoriamente, como representantes judiciais da União, titulares de 
cargos de Procurador da Fazenda Nacional e de Assistente Jurídico.      (Vide Lei nº 9.028,  de 
1996, art 17 e art 20) 

        Parágrafo único. No prazo de dois anos, contado da publicação desta lei complementar, 
cessará a faculdade prevista neste artigo. 

        Art. 70.  (VETADO). 

        Art. 71. (VETADO). 

        Art. 72. Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

        Art. 73. Revogam-se as disposições em contrário. 

        Brasília, 10 de fevereiro de 1993, 172º da Independência e 105º da República. 

ITAMAR FRANCO 
Maurício Corrêa 
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